
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2590379 - SP (2024/0067446-9)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : GRAZIELA SANTOS DA CUNHA - SP178520

RODRIGO DE OLIVEIRA KAUFMANN - DF023866
MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA - SP244461
GABRIELA LEITE FARIAS - DF034060
MARINA DE MELLO CERQUEIRA ZARUR - DF037453
FRANCIANO SABADIM ASSIS - SP364103
MAYARA TRASSI VILLA - SP409937

AGRAVADO : CLUBE DOS 21 IRMAOS AMIGOS 
ADVOGADOS : GUSTAVO SCUDELER NEGRATO - SP183397

LEONARDO SCUDELER NEGRATO - SP221412
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA 
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS  EM
DEPÓSITOS  JUDICIAIS.  SUSPENSÃO  PELO  TEMA  1016/STF.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  RESPONSABILIDADE
DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  DEPOSITÁRIA.  ERRO  DE  FATO.
UTILIZAÇÃO  COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. O magistrado não possui a obrigação de rebater individualmente todos os
argumentos das partes quando fundamenta a decisão em motivo suficiente para
a  solução  da  controvérsia,  o  que  afasta  a  tese  de  negativa  de  prestação
jurisdicional.
2. A ordem de suspensão exarada pelo Supremo Tribunal Federal em temas de
repercussão  geral  sobre  expurgos  inflacionários  não  alcança  feitos  com
trânsito  em  julgado  ou  em  fase  de  execução,  mantendo-se  a  higidez  do
prosseguimento do feito.
3. A instituição financeira depositária detém responsabilidade pela atualização
monetária plena dos valores sob sua custódia judicial, sendo inviável o uso da
ação  rescisória  para  reexame de  fatos  ou  como sucedâneo  recursal  após  a
preclusão.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

contra a decisão de fls. 4.086-4.091, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso

especial.

Em suas razões recursais, sustenta que:
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I) há necessidade de observância da suspensão nacional determinada pela Suprema

Corte (Tema  1016/STF), uma vez que a controvérsia jurídica sobre a incidência de expurgos

inflacionários  em  depósitos  judiciais  é  idêntica  à  matéria  sob  repercussão  geral,

independentemente da natureza da ação ou da fase processual;

II)  houve  o  reconhecimento  da  constitucionalidade  dos  planos  econômicos  e  da

validade dos seus critérios de atualização monetária pelo Supremo Tribunal Federal, o que retira

o fundamento jurídico para a imposição de diferenças de correção monetária no caso concreto;

III)  houve negativa de prestação jurisdicional,  pois  a  decisão deixou de enfrentar

questões essenciais e teses jurídicas relevantes, limitando-se a afirmar a existência de motivação

suficiente sem realizar o exame efetivo dos argumentos suscitados;

IV)  houve  indevido  enquadramento  jurídico  ao  se  aplicar  automaticamente

entendimento  sumulado sobre  a  responsabilidade  de  instituições  financeiras,  desconsiderando

que, no depósito judicial, o banco atua como auxiliar do juízo e agente público, sem liberdade

contratual ou negocial;

V) não houve utilização da ação rescisória como mero substituto de recurso, mas sim

a demonstração objetiva de vícios de validade na decisão, fundamentada em aplicação indevida

de normas e premissas fáticas equivocadas;

VI) houve erro de fato, pois a decisão admitiu a existência de perda inflacionária em

um depósito cuja remuneração ocorria na segunda quinzena do mês, premissa fática que não foi

objeto de controvérsia e que é incompatível com a realidade dos autos.

Foram apresentadas contrarrazões. (e-STJ, fls. 4.118-4.123)

É o relatório.

VOTO

Não assiste razão à parte agravante.

Sobre a alegação de omissão, não se configura negativa de prestação jurisdicional se

o tribunal de origem decidiu de forma fundamentada, ainda que contrária aos interesses da parte.

O julgador  não  é  obrigado a  rebater  um a  um todos  os  argumentos  se  já  encontrou  motivo

suficiente para a decisão. Nesse sentido:
“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PROPRIEDADE  INDUSTRIAL.  APROVEITAMENTO  PARASITÁRIO.
ALEGADA  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015.
INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
INCONFORMISMO. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA
N.  211  DO  STJ.  NO  MÉRITO  NECESSIDADE  DE  ANÁLISE  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  SUMULA  N.  7.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO.
1.  Não há falar,  na hipótese,  em violação dos arts.  489,  § 1º,  IV,  e 1.022,
parágrafo único,  II,  do  CPC/2015, porquanto a  prestação jurisdicional  foi
dada na medida da pretensão deduzida, uma vez que o acórdão recorrido e o
acórdão  proferido  em  sede  de  embargos  de  declaração  apreciaram
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à
solução  da  controvérsia,  dando-lhes,  contudo,  solução  jurídica  diversa  da
pretendida.
2.  Na  forma  da  jurisprudência  do  STJ,  não  se  pode  confundir  decisão
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa
de prestação jurisdicional.
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3.  O  recurso  especial  é  manifestamente  inadmissível,  por  falta  de
prequestionamento, quando a tese recursal não foi objeto de discussão nas
instâncias ordinárias (Súmula n. 211 do STJ).
4. É firme o entendimento do STJ de que a aplicação do art. 1.025 do Código
de  Processo  Civil  de  2015,  referente  ao  prequestionamento  ficto,  exige  a
efetiva impugnação da matéria em apelação ou contrarrazões de apelação,
não sendo suficiente  apresentá-la apenas em embargos de declaração,  por
constituir inovação recursal.
5. Em sede de recurso especial, não é possível o reexame do conjunto fático-
probatório, a teor do disposto na Súmula n. 7 do STJ.
6.  Agravo  interno  desprovido.”  (AgInt  no  REsp  n.  1.695.007/SP, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe
de 18/9/2024.)

“AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  MONITÓRIA.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 1.022 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA.  JUROS  DE  MORA.  TERMO  INICIAL.  DATA  DO
VENCIMENTO.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº
211/STJ. REEXAME  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS  E  DE  PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a  controvérsia  com  a
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte.
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento
do recurso especial (Súmula nº 211/STJ).
3. A reforma do julgado demandaria interpretação de cláusulas contratuais e
reexame do contexto fático-probatório, procedimentos vedados na estreita via
do recurso especial, a teor das Súmulas nº 5 e nº 7/STJ.
4. Tratando-se de dívida líquida e com vencimento certo, o termo inicial dos
juros de mora é a data de vencimento da obrigação.
Precedentes.
5.  Agravo  interno  não  provido.”  (AgInt  no  REsp  n.  1.978.673/DF, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024,
DJEN de 20/12/2024.)

No presente caso, a decisão recorrida apresentou os fundamentos necessários para

sustentar a conclusão. Enfim, não se deve confundir decisão contrária aos interesses da parte com

ausência de fundamentos.

A  alegação  de  necessidade  de  sobrestamento  do  feito  em  razão  de  tema  de

repercussão geral, por sua vez, também não merece acolhimento. A suspensão de processos em

virtude de repercussão geral ou recurso repetitivo tem como objetivo orientar o julgamento de

casos que ainda pendem de decisão de mérito. Ela busca evitar decisões conflitantes sobre o

mesmo tema em instâncias inferiores.

Portanto, essa ordem de suspensão não atinge a presente ação rescisória. Com efeito,

se o caso já transitou em julgado, a suspensão determinada pelo Supremo Tribunal Federal em

temas de expurgos não alcança a fase de execução ou liquidação. Nesse sentido:
“AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
PLANO VERÃO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO NA AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  TEMA  685/STJ. SUSPENSÃO.  DESCABIMENTO.
ABORDAGEM  DE  TEMA  NÃO  OPORTUNAMENTO  IMPUGNADO.
PRECLUSÃO. PRECEDENTES.
1. Decisão agravada que deu provimento ao recurso especial para, à luz de
entendimento firmado em recurso repetitivo (Tema n. 685/STF), consignar que
o termo inicial dos juros de mora é o da citação do processo de conhecimento
em ações coletivas.
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2. A suspensão dos processos determinada pelo STF no julgamento do RE n.
632.212/SP não  alcança,  como  na  hipótese,  feitos  já  transitados  em
julgados, a teor da informação contida na afetação do Tema n.  685/STJ e
que a própria agravante colaciona em suas razões recursais.
3.  "Já tendo sido julgadas a controvérsia repetitiva,  no STJ, e a questão
constitucional  com  repercussão  geral,  no  STF,  não  há  necessidade  de
sobrestar  o  feito.  A  suspensão  determinada  pelo  STF  nos  Recursos
Extraordinários 626.307/SP, 591.797/SP e 632.212/SP não alcança execução
ou liquidação baseada em título transitado em julgado. Precedentes" (AgInt
no AREsp n.  2.234.311/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, DJe de 16/10/2023).
4.  Sem amparo a pretensão de que o feito  seja suspenso para aguardar o
julgamento  do  Tema  n.  1.169/STJ, visto  que  a  tese  relativa  à
(im)prescindibilidade de prévia liquidação do título judicial coletivo não foi
objeto de impugnação por parte da entidade bancária, a tempo e modo por
meio  de  adequado  manejo  de  recurso  especial,  de  modo  que  tal  questão
acabou sujeita aos efeitos da preclusão lógico-consumativa.
Agravo interno improvido.” (AgInt no REsp n. 1.751.379/SP, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  13/12/2023, DJe  de
15/12/2023, g.n.)

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  POUPANÇA.  EXECUÇÃO
INDIVIDUAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  ARTIGO  1.021,  §  1º,  DO
CPC/2015. SUSPENSÃO DO FEITO.
1.  Nos termos do artigo 1.021,  § 1º,  do Código de Processo  Civil/2015, é
inviável  o  agravo  interno  que  deixa  de  impugnar  especificadamente  os
fundamentos da decisão agravada.
2. Cabe agravo interno contra decisão que, para negar seguimento a recurso
especial, fundamenta-se na compreensão de que o acórdão recorrido está em
conformidade  com  entendimento  firmado  pelo  STJ  em  recurso  repetitivo.
Precedentes.
3.  Já  tendo  sido  julgadas  a  controvérsia  repetitiva,  no  STJ,  e  a  questão
constitucional  com  repercussão  geral,  no  STF,  não  há  necessidade  de
sobrestar  o  feito.  A  suspensão  determinada  pelo  STF  nos  Recursos
Extraordinários 626.307/SP, 591.797/SP e 632.212/SP não alcança execução
ou liquidação baseada em título transitado em julgado. Precedentes.
4.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.”  (AgInt  no  AREsp  n.
2.234.311/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado
em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023, g.n.)

No que tange à responsabilidade da instituição financeira, não procede o argumento

de que o banco atua apenas como auxiliar do juízo e, por isso, não responderia por diferenças de

correção. Na realidade, a instituição financeira depositária é parte legítima para responder por

expurgos  inflacionários  em depósitos  judiciais.  Inclusive,  os  enunciados  das  Súmulas  179  e

271 desta Corte, confirmam essa responsabilidade.

Ao aceitar o múnus público de custódia, o banco agravante assumiu a obrigação de

restituir o valor com correção monetária plena, incluindo os expurgos, para preservar o valor real

da moeda. Isso porque todo estabelecimento de crédito que recebe dinheiro em depósito judicial

responde pelo pagamento da correção monetária relativa aos valores recolhidos. Nesse sentido:
“EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.  DEPÓSITO JUDICIAL.  DIFERENÇAS
DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  RESPONSABILIDADE.  BANCO
DEPOSITÁRIO.  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  AUTÔNOMA  PARA
COBRANÇA. DESNECESSIDADE. PEDIDO APRECIADO NOS PRÓPRIOS
AUTOS EM QUE EFETUADO O DEPÓSITO.
1.  A  responsabilidade  pela  atualização  monetária  de  valores  em  depósito
judicial é da instituição financeira onde o numerário foi depositado, sendo
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desnecessário, para tal finalidade, o ajuizamento de nova demanda (Súmulas
n. 179 e 271 do STJ).
2.  O  pedido  de  atualização  monetária  deve  ser  dirigido  à  instituição
financeira  no  processo  em que  realizado o  depósito  judicial,  não havendo
ilegitimidade passiva ad causam da parte adversa, uma vez que a pretensão
não é deduzida contra ela.
3.  Embargos  de  divergência  providos.”  (EREsp  n.  1.306.735/MG, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 15/5/2013, DJe
de 29/5/2013.)

Quanto  à  adequação  da  via  eleita,  a  ação  rescisória  não  pode  ser  utilizada  para

rediscutir o acerto ou desacerto da decisão rescindenda como se fosse um sucedâneo recursal. Se

a parte não interpôs o recurso cabível no momento oportuno, opera-se a preclusão. Nesse sentido:
“AÇÃO RESCISÓRIA. ACÓRDÃO RESCINDENDO EM CONFORMIDADE
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  VIOLAÇÃO  À  NORMA  JURÍDICA.
NÃO  DEMONSTRAÇÃO.  MULTA  APLICADA  EM  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  AFASTAMENTO.  DESCABIMENTO.  AÇÃO  RESCISÓRIA
UTILIZADA  COMO  SUCEDÂNEO  RECURSAL.  AÇÃO  JULGADA
IMPROCEDENTE.
1. A violação literal de lei (ou melhor dizendo, da norma jurídica, nos termos
da  redação  do  art.  966,  V,  do  CPC/2015),  como  fundamento  da  ação
rescisória,  pressupõe  que  o  órgão  julgador,  ao  deliberar  sobre  a  questão
controvertida,  aplique,  ou  deixe  de  aplicar,  equivocadamente  determinado
dispositivo legal, que, sob a ótica do autor da rescisória, mereceria acepção
diversa. Precedentes.
2. O pressuposto da ação rescisória amparada no art. 966, V, do CPC/2015 de
violação literal e direta ao texto de lei não enseja a rescisão do julgado, com
fundamento em interpretação controvertida nos tribunais, quando a decisão
rescindenda adotar uma das interpretações possíveis. Precedentes.
2.  Na hipótese,  o  acórdão rescindendo está  fundamento  em jurisprudência
pacífica deste Tribunal, na esteira de que o vencimento antecipado da dívida
constante  de  contrato  de  empréstimo  pelo  inadimplemento  do  devedor,
sobretudo de mútuo imobiliário, não altera o termo inicial da prescrição da
pretensão de cobrança a ser exercitada pela parte credora, correspondente à
data de vencimento da última parcela.
3.  O  entendimento  predominante  nesta  Corte  Superior  assenta-se  no
descabimento de utilização da ação rescisória como sucedâneo recursal, não
se afigurando possível em tal acepção, a modificação da conclusão constante
do acórdão rescindendo quanto à multa aplicada no âmbito dos embargos de
declaração.
4. Ação rescisória julgada improcedente.” (AR n.  7.067/DF, relator Ministro
Marco  Aurélio  Bellizze,  Segunda  Seção,  julgado  em  9/11/2022, DJe  de
17/11/2022.)

“AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
RESCISÓRIA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  NÃO
EVIDENCIADA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DOS  REQUISITOS
AUTORIZADORES DA AÇÃO RESCISÓRIA.  PRETENSÃO DE REEXAME
DOS ELEMENTOS FÁTICOS DA DECISÃO RESCINDENDA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 7/STJ. AÇÃO RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação ao art. 489, § 1º, V, do  CPC/2015 uma vez que o aresto
recorrido  apresenta  suficiente  fundamentação  acerca  da  ausência  dos
requisitos  necessários  para  o  conhecimento  e  processamento  da  ação
rescisória  manejada  sob  a  alegação  de  erro  de  fato  e  violação  a  norma
jurídica.
2. Esta Corte Superior possui entendimento de que a ação rescisória não pode
ser utilizada como sucedâneo recursal, com vistas a corrigir suposta injustiça
na interpretação dos fatos. Precedentes.
3. A análise da pretensão recursal, no sentido de verificar a ocorrência de
erro de fato, a fim de determinar a procedência do pedido deduzido na ação
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rescisória,  modificando  o  entendimento  externado  pelo  Tribunal  estadual,
exige o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice
na Súmula 7 deste Tribunal.
4.  Agravo  interno  desprovido.”  (AgInt  no  AREsp  n.  2.167.280/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe
de 7/12/2022.)

A rescisória exige a demonstração de violação manifesta de norma jurídica ou erro de

fato, não servindo para reexame de provas ou teses jurídicas já enfrentadas. O sistema jurídico

impede que questões fáticas sejam discutidas novamente sem que haja uma prova cabal de vício

grave.

No presente caso, evidencia-se que o entendimento adotado seguiu a orientação de

que o banco responde pela atualização plena dos depósitos sob sua guarda. Não há, destarte, o

que rescindir, mormente diante das alegações genéricas e infundadas do agravante sobre supostas

violações à lei, durante o procedimento. Portanto, a ação rescisória não serve para conferir uma

segunda chance recursal com prazo estendido.

Relativamente à alegação de erro de fato sobre a data da remuneração do depósito,

como já assentado na decisão anterior,  a  via rescisória apresenta-se inadequada.  Para fins de

rescisória, o erro de fato deve ser apurável mediante o simples exame das peças do processo,

sobre ponto que não tenha sido objeto de controvérsia nem de pronunciamento judicial. Nesse

sentido:

“AÇÃO  RESCISÓRIA.  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.  AÇÃO
RESCINDENDA.  COBRANÇA.  CORREÇÃO MONETÁRIA.  RESERVAS DE
POUPANÇA.  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  TRANSAÇÃO,  MIGRAÇÃO
ENTRE PLANOS OU RESGATE. ALEGAÇÃO. ERRO DE FATO. ART. 485,
IX,  DO  CPC/73. LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL.  VIGÊNCIA.  TRÂNSITO  EM
JULGADO.  ACÓRDÃO  IMPUGNADO.  MATÉRIA  CONTROVERTIDA.
MANIFESTAÇÃO  JUDICIAL.  CAUSALIDADE.  NÃO  DEMONSTRAÇÃO.
PEDIDO RESCINDENTE. IMPROCEDÊNCIA.
1. Cuida-se de ação rescisória ajuizada com fundamento no inciso VIII do art.
966 do  CPC/15 (inciso IX do art.  485 do  CPC/73),  visando à rescisão do
acórdão  proferido  por  esta  Corte  nos  autos  de  ação  de  cobrança  do
percentual de 15% incidente sobre o saldo integral somada às diferenças de
correção monetária (expurgos inflacionários) incidentes sobre as reservas de
poupança realizadas pelo autor como participante do plano de previdência
complementar.
2. Trânsito em julgado em: 09/02/2015; ação rescisória ajuizada em:
09/09/2016; conclusos ao gabinete em: 29/10/2019; aplicação do CPC/73.
3. O propósito da presente ação é determinar se está configurado erro de fato,
apto a ensejar a rescisão do julgado que julgou improcedente o pedido de
ação de cobrança de diferenças de correção monetária sob o fundamento da
ocorrência  de  migração  do  autor  entre  os  planos  de  previdência
complementar oferecidos pela patrocinadora.
4. A ação rescisória é medida excepcional, cabível nos estreitos limites das
hipóteses autorizadoras previstas no art. 485 do CPC/73 (vigente na data da
publicação  do  provimento  jurisdicional  impugnado),  as  quais  devem  ser
interpretadas  restritivamente,  em  homenagem aos  princípios  da  segurança
jurídica e da proteção à coisa julgada.
5. São três os requisitos de rescindibilidade da ação pautada no erro de fato
(art. 485, IX, do  CPC/73, art. 966, VIII, do  CPC/15): a) o erro deve ser a
causa da conclusão a que chegou a decisão; b) o erro há de ser apurável
mediante simples exame das peças do processo, não se admitindo, de modo
algum, na rescisória, a produção de quaisquer outras provas; e c) não pode
ter havido controvérsia, nem pronunciamento judicial no processo anterior
sobre o fato.
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6. Na hipótese concreta, a polêmica relacionada à manutenção do vínculo do
autor com a entidade de previdência complementar - por meio da migração
entre planos - ou à extinção desse liame - que teria sido o motivo do resgate
das  contribuições  vertidas  ao  fundo  -,  constituiu  ponto  controvertido  do
acórdão rescindendo,  tendo havido,  inclusive,  pronunciamento jurisdicional
expresso a respeito da questão. Ademais, esse não foi o único fundamento do
acórdão rescindendo, não tendo sido, assim, demonstrado o evidente nexo de
causalidade entre o suposto erro e as conclusões do acórdão impugnado.
7. Ação rescisória improcedente.” (AR n.  5.890/RS, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Segunda Seção, julgado em 28/4/2021, DJe de 10/5/2021, g.n.)

“AÇÃO RESCISÓRIA. PROCESSUAL CIVIL.  CPC/73. COMPETÊNCIA DO
STJ PARA PROCESSAR E JULGAR AÇÃO RESCISÓRIA. PRORROGAÇÃO
DE  COMPETÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  ERRO  DE  FATO  E  VIOLAÇÃO  A
LITERAL  DISPOSIÇÃO  DE  LEI.  ARTS.  485,  IX  E  V,  DO  CPC/73. NÃO
CONFIGURAÇÃO. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.
1. Pedido desconstitutivo de decisão desta Corte que, em ação de indenização
por  danos  materiais  e  morais  decorrentes  da  supressão  do  uso  e  gozo  de
imóvel, conheceu parcialmente do recurso especial para reformar, em parte, o
acórdão de origem.
2.  Consoante  orientação  jurisprudencial  da  Segunda  Seção  desta  Corte,
considerando que o acórdão da Quarta Turma, reputado rescindendo, julgou
parte do mérito da demanda originária, reconhece-se a competência do STJ
para conhecer  e  julgar  a  ação rescisória,  ainda mais  quando as  questões
envolvidas são interdependentes e prejudiciais. Precedentes.
3. No âmbito de ação rescisória, o erro de fato se configura quando o julgado
que se pretende rescindir admita fato inexistente ou reputa inexistente fato
efetivamente  ocorrido,  sendo  indispensável,  em  ambos  os  casos,  não  ter
havido controvérsia nem pronunciamento judicial a respeito.
4.  Não  configuração  dos  erros  de  fato  apontados  na  petição  inicial,  pois
foram objeto de específica e expressa análise pelos acórdãos rescindendos.
5.  A  viabilidade  da  ação  rescisória  por  ofensa  a  literal  disposição  de  lei
pressupõe violação frontal e direta da literalidade da norma jurídica.
6.  Na  hipótese,  os  acórdãos  rescindendos  deram  interpretação  razoável  e
sistemática aos arts. 160, I, do CC/16 e 474 e 512 do CPC/73, com respaldo,
inclusive, em jurisprudência firmada nesta Corte Superior.
7. A ação rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal, sendo
cabível, excepcionalmente, apenas nas hipóteses previstas em lei.
8.  DEMANDA  RESCISÓRIA  CONHECIDA  PARA  JULGAR
IMPROCEDENTES OS PEDIDOS.” (AR n. 5.171/PR, relator Ministro Paulo
de  Tarso  Sanseverino,  Segunda  Seção,  julgado  em  11/5/2022, DJe  de
27/6/2022.)

No caso em exame, a incidência dos expurgos inflacionários foi o ponto central e o

próprio mérito da decisão original.  Se a questão da data da remuneração foi debatida ou era

passível de prova, o erro de fato não se configura para fins de rescisão do julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.590.379 / SP

Número Registro: 2024/0067446-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00242349520138260000  08004874319618260053  0800487431961826005321961
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Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : GRAZIELA SANTOS DA CUNHA - SP178520

RODRIGO DE OLIVEIRA KAUFMANN - DF023866
MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA - SP244461
GABRIELA LEITE FARIAS - DF034060
MARINA DE MELLO CERQUEIRA ZARUR - DF037453
FRANCIANO SABADIM ASSIS - SP364103
MAYARA TRASSI VILLA - SP409937

AGRAVADO : CLUBE DOS 21 IRMAOS AMIGOS 
ADVOGADOS : GUSTAVO SCUDELER NEGRATO - SP183397

LEONARDO SCUDELER NEGRATO - SP221412
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA 
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 

Documento eletrônico VDA57474443 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/06/2026 01:02:52
Código de Controle do Documento: 2326d6e3-495e-4a95-90b7-fe3d20878e53



ADVOGADOS : GRAZIELA SANTOS DA CUNHA - SP178520
RODRIGO DE OLIVEIRA KAUFMANN - DF023866
MARCOS CAVALCANTE DE OLIVEIRA - SP244461
GABRIELA LEITE FARIAS - DF034060
MARINA DE MELLO CERQUEIRA ZARUR - DF037453
FRANCIANO SABADIM ASSIS - SP364103
MAYARA TRASSI VILLA - SP409937

AGRAVADO : CLUBE DOS 21 IRMAOS AMIGOS 
ADVOGADOS : GUSTAVO SCUDELER NEGRATO - SP183397

LEONARDO SCUDELER NEGRATO - SP221412
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA 
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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